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OF GP Nº               /2018
Cuiabá,       de     de 2018.
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A Sua Excelência, o Senhor
VER. JUSTINO MALHEIROS
Presidente da Câmara Municipal de Cuiabá
NESTA



Senhor Presidente.


Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência e aos Dignos Vereadores a Mensagem nº            /2018, com a respectiva Proposta de Lei Complementar que em súmula “ALTERA LEI COMPLEMENTAR Nº 450, DE 29 DE AGOSTO DE 2018 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”,para a devida análise deste Parlamento municipal.

Na oportunidade apresentamos os nossos protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

EMANUEL PINHEIRO
Prefeito Municipal



MENSAGEM Nº /2018

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Tenho a honra de submeter à douta apreciação de Vossas Excelências, com base no art. 41, I, da Lei Orgânica do Município o incluso Projeto de Lei Complementar que “ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 450, DE 29 DE AGOSTO DE 2018, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A presente proposta de lei visa alterar o art. 12, da lei complementar supracitada, em decorrência da necessidade de adequação de questões técnicas e operacionais no âmbito da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana – SEMOB.

Em virtude da utilização de dois sistemas de processamento de infrações, como o SERGET E O DETRANNET, as datas de vencimentos não são precisas e, para evitar qualquer prejuízo ao munícipe, torna-se mais conveniente utilizar a data da infração como parâmetro, e não o vencimento, pois assim se oferece segurança jurídica para o ato administrativo a ser praticado.

A inclusão de débitos relacionados às infrações de transportes se mostra de extrema relevância, tendo em vista a observância dos princípios basilares que regem a administração pública, notadamente a eficiência e a indisponibilidade do interesse público.

Sabe-se que a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, no regular exercício do poder de polícia administrativa, aplica as penalidades que são previamente previstas na legislação municipal de transporte público.



As infrações não gozam do valor pecuniário mínimo necessário para o ingressoda ação de execução fiscal, visto que o custo final do procedimento se mostrasuperior ao crédito a ser recebido. Portanto, tal contexto fático acaba por reduzir as expectativas de recebimento de tais valores pela Administração Pública Municipal.

A alteração da referida lei complementar visa conferir maior efetividade aos preceitos que instituíram o mutirão da conciliação fiscal possibilitando a arrecadação de receitas ao Município, uma vez que a inadimplência das multas aplicadas chegam a números exorbitantes sendo responsabilidade do gestor público encontrar meios para combater eficazmente referida situação de inadimplência.

Resta, portanto, evidente a importância do presente projeto de lei complementar, visando o atendimento dos interesses deste Ente Municipal, conferindo meios de negociação dos débitos junto aos munícipes.

Na certeza da melhor acolhida a proposta e certo da sua aprovação, aproveito a oportunidade para reiterar aos Senhores Vereadores, verdadeiros representantes da população da Capital, o meu testemunho de apreço e respeito.

Palácio Alencastro, em Cuiabá/MT              de                                de 2018.            



EMANUEL PINHEIRO
Prefeito Municipal





PROPOSTA DE LEI COMPLEMENTAR Nº                 DE          DEDE2018


ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 450, DE 29 DE AGOSTO DE 2018E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ/MT: Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º O art. 12 da Lei Complementar nº 450, de 29 de agosto de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12 Os créditos não tributários, decorrentes de penalidades aplicadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano e pela Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, inclusive aquelas oriundas de infrações relativas à transportes, ocorridas até 31de dezembro de 2017, inscritos em divida ativa ou não, podem ser liquidados nas seguintes condições: (NR)
I - Débitos relacionados às multas de trânsito e meio ambiente: (NR)
a)Para pagamento à vista, com desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da penalidade;
b) Para pagamento parcelado, de 02 (dois) a 12 (doze) meses, com desconto de 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor da penalidade;

c) Para pagamento parcelado, de 13 (treze) a 24 (vinte e quatro) meses, desconto de 20% (vinte por cento) sobre o valor da penalidade;
d)Para pagamento parcelado, de 25 (vinte e cinco) a 48 (quarenta e oito) meses, com desconto de 10% (dez por cento) sobre o valor dos juros de mora e sobre o valor da multa moratória.
II - Débitos relacionados às multas de transporte:(NR)
a) Para pagamento à vista, com desconto de 60% (sessenta por cento) sobre o valor da penalidade;
b) Para pagamento parcelado, de 02 (dois) a 12 (doze) meses, com desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da penalidade.
Parágrafo único. Ficam aptos à inscrição em divida ativa, caso ainda não inscritos, os acordos inadimplidos nos termos do art. 10 desta Lei Complementar.” (NR)

		Art. 2ºEsta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT,    de de 2018.


EMANUEL PINHEIRO
Prefeito Municipal 
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